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- Demonstrações Financeiras e suas respectivas notas explicativas, bem
como o Relatório da Administração, ambos referentes ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2019; e

- Proposta de Destinação do Resultado do exercício de 2019, apresentada
nos seguintes termos:

(em R$)

. Lucro líquido do exercício de 2019 307.243.767,65

.

. Destinações:

. 1. Reserva Legal 15.362.188,38

. 2. Dividendos 72.970.394,82

. 3. Reserva estatutária de aquisição de ativos operacionais 218.911.184,45

2. A proposta de que os dividendos obrigatórios sejam destinados à criação
de reserva especial será objeto de parecer específico também emitido pelo Conselho
Fiscal nesta data, conforme determina o §4º do art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

3. O Conselho Fiscal também tomou conhecimento do Relatório do Comitê
de Auditoria, o qual concluiu favoravelmente às propostas descritas no Item 1.

4. Os membros do Conselho Fiscal, à vista dos documentos apresentados
pela Administração e levando em consideração as observações consignadas no relatório
da RUSSELL BEDFORD BRASIL Maciel Auditores S/S, o qual não apresentou ressalvas,
entendem que as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração refletem
adequadamente a situação financeira e patrimonial da Empresa, razão pela qual os
documentos descritos no item 1 deste Parecer estão em condições de serem
submetidos à deliberação da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Empresa.

Brasília-DF, 13 de março de 2020.
FERNANDO ANTON BASUS BISPO

Presidente

DIOGO MAC CORD DE FARIA
Conselheiro

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Conselheiro

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 374, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre a antecipação da colação de grau para
os alunos dos cursos de Medicina, Enfermagem,
Farmácia e Fisioterapia, exclusivamente para atuação
nas ações de combate à pandemia do novo
coronavírus - Covid-19.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e o art. 4º, inciso V, do
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; e considerando a Lei nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus responsável
pelo surto do ano de 2019, bem como a Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020,
que estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino
superior decorrentes das medidas para enfrentamento à pandemia da Covid-19, resolve:

Art. 1º Ficam autorizadas as instituições de ensino pertencentes ao sistema
federal de ensino, definidas no art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017,
em caráter excepcional, a anteciparem a colação de grau dos alunos regularmente
matriculados no último período dos cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e
Fisioterapia, desde que completada setenta e cinco por cento da carga horária prevista
para o período de internato médico ou estágio supervisionado, exclusivamente para atuar
nas ações de combate à pandemia do novo coronavírus - Covid-19, enquanto durar a
situação de emergência de saúde pública, na forma especificada nesta Portaria.

§ 1º Considera-se o internato médico o período de dois anos de estágio
curricular obrigatório de formação em serviço dos estudantes de Medicina.

§ 2º Considera-se estágio obrigatório para os cursos de Enfermagem, Farmácia
e Fisioterapia a atividade supervisionada equivalente a vinte por cento da carga horária
total do curso.

Art. 2º A carga horária dedicada pelos profissionais de que trata esta Portaria
no esforço de contenção da pandemia, deverá ser computada pelas instituições de ensino
para complementação das horas devidas em sede de estágio curricular obrigatório, para
fins de obtenção do registro profissional definitivo na forma a ser disciplinada por ato
próprio do Ministério da Saúde.

§ 1º A Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde - UNA-SUS deverá
emitir certificado da participação do profissional no esforço de contenção da pandemia da
Covid-19, com a respectiva carga horária.

§ 2º A atuação dos profissionais é de caráter relevante e deverá ser bonificada,
uma única vez, com o acréscimo de dez por cento na nota final do processo de seleção
pública para o ingresso nos programas de residência.

Art. 3º A emissão do registro profissional provisório desses profissionais para
atuação nas ações de que trata esta Portaria será disciplinada por ato próprio do
Ministério da Saúde.

Art. 4º A seleção e a alocação dos profissionais serão disciplinadas por ato
próprio do Ministério da Saúde, após articulação com os órgãos de saúde municipais,
estaduais e distrital.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 375, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Altera dispositivos da Portaria nº 331, de 13 de
março de 2020, que dispõe sobre a designação dos
membros para compor o Comitê Operativo
Emergencial do Ministério da Educação - COE/MEC.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e considerando o disposto na Portaria
nº 329, de 11 de março de 2020, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 331, de 12 de março de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º .........................................................................................................
XI - da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime: Luiz

Miguel Martins Garcia e Marcelo Ferreira da Costa;
.............................................................................................................................
XIII - do Conselho Nacional de Secretários de Educação - Consed: Vitor Amorim

de Angelo e Julia Sant'Anna." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

PORTARIA Nº 376, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre as aulas nos cursos de educação
profissional técnica de nível médio, enquanto durar a
situação de pandemia do novo coronavírus - Covid-19.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto
no inciso II do art. 9º e o art. 16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 1º
da Lei n º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, no art. 20 da Lei nº 12.513, 26 de outubro
de 2011, e nas Diretrizes Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação nas
Resoluções CNE/CEB nº 6/2012 e nº 1/2016, e considerando as orientações da Organização
Mundial da Saúde - OMS e do Ministério da Saúde quanto às medidas de enfrentamento
da pandemia provocada pelo novo coronavírus - Covid-19, resolve:

Art. 1º As instituições integrantes do sistema federal de ensino de que trata o
art. 16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 20 da Lei nº 12.513, 26 de
outubro de 2011, ficam autorizadas, em caráter excepcional, quanto aos cursos de
educação profissional técnica de nível médio em andamento, a suspender as aulas
presenciais ou substituí-las por atividades não presenciais, por até sessenta dias,
prorrogáveis, a depender de orientação do Ministério da Saúde e dos órgãos de saúde
estaduais, municipais e distrital, na forma desta Portaria.

Art. 2º As instituições de ensino de que trata o art. 1º que optarem pela
suspensão das aulas presenciais deverão repô-las integralmente para cumprimento da
carga horária total estabelecida no plano de curso aprovado pelo respectivo órgão
competente.

Parágrafo único. As instituições que optarem por suspender as aulas poderão
alterar seu calendário, inclusive o de recessos e de férias.

Art. 3º As instituições integrantes do sistema federal de ensino de que trata o
art. 1º, caput, que optarem por substituir as aulas presenciais por atividades não
presenciais deverão organizá-las de modo que:

I - sejam mediadas por recursos digitais ou demais tecnologias de informação e
comunicação, conforme indicado pelo § 1º do art. 1º da Resolução CNE/CEB nº 1/2016; e/ou

II - possibilitem aos estudantes o acesso, em seu domicílio, a materiais de apoio
e orientação que permitam a continuidade dos estudos, com maior autonomia
intelectual.

§ 1º Os cursos técnicos de nível médio presenciais que, no processo de
substituição por atividades não presenciais, se utilizarem da educação a distância deverão
observar o disposto no art. 33 da Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de
2012.

§ 2º Será de responsabilidade das instituições de que trata o art. 1º, caput, a
definição das atividades curriculares que forem substituídas, a disponibilização de
ferramentas e materiais aos estudantes, que permitam o seu acompanhamento, as
orientações e o apoio para o seu desenvolvimento, bem como a realização de avaliações,
quando couberem, durante o período da autorização de que trata o caput.

§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput às práticas
profissionais de estágios e de laboratório, quando previstos nos respectivos Planos de Curso.

§ 4º A carga horária correspondente às atividades curriculares substituídas,
conforme previsto no caput, poderá ser considerada em cumprimento da carga horária
total, estabelecida no plano de curso que foi aprovado pelo respectivo órgão
competente.

§ 5º As instituições de que trata o caput devem garantir o pleno cumprimento
da carga horária total do curso.

Art. 4º Os estudantes de cada curso deverão ser comunicados do plano de
atividades definido para o período, com antecedência de no mínimo 48 horas da execução
do mesmo.

Art. 5º Caberá à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério
da Educação a edição de atos complementares a execução da presente medida.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA CONJUNTA Nº 29, DE 18 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o
SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PARA FORMAÇÃO E AÇÕES ESTRATÉGICAS DO MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e
considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; do Decreto nº
7.423, de 31 de dezembro de 2010; e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março
de 2012, resolvem:

Art. 1º Fica renovada a autorização, pelo período de 01 (um) ano, para a
Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais - Funcate, CNPJ nº
51.619.104/0001-10, a atuar como fundação de apoio à Observatório Nacional - ON,
conforme o Processo nº 23000.001599/2020-56.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA
Secretário de Educação Superior

MARCELO MARCOS MORALES
Secretário de Políticas Para Formação e Ações Estratégicas

PORTARIA CONJUNTA Nº 30, DE 18 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o
SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PARA FORMAÇÃO E AÇÕES ESTRATÉGICAS DO MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e
considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; do Decreto nº
7.423, de 31 de dezembro de 2010; e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março
de 2012, resolvem:

Art. 1º Fica renovada a autorização, pelo período de 01 (um) ano, para a
Fundação de Apoio e Desenvolvimento ao Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária do
Acre - Fundape, CNPJ nº 02.646.829/0001-9, a atuar como à Universidade Federal de
Rondônia - Unir, conforme o Processo nº 23000.001810/2020-31.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA
Secretário de Educação Superior

MARCELO MARCOS MORALES
Secretário de Políticas Para Formação e Ações Estratégicas

PORTARIA CONJUNTA Nº 31, DE 18 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o

SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PARA FORMAÇÃO E AÇÕES ESTRATÉGICAS DO MINISTÉRIO DA

CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e

considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; do Decreto nº 7.423,

de 31 de dezembro de 2010; e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012,

resolvem:
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